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Porto Alegre, 06 de agosto de 2021. 
 
 
 
Orientação Técnica IGAM no 19.315/2021. 
 
 
 
I. A Câmara Municipal de Carazinho solicita parecer técnico do Projeto de Lei nº 
052, de 23 de julho de 2021, que tem a seguinte ementa: “Institui o Programa de Pagamento 
Incentivado – PPI no Município de Carazinho. ”, de iniciativa do Poder Executivo. 
 
 
 
II.  O Município tem competência para instituir seus tributos e o dever de 
recolhimento é requisito de responsabilidade da gestão fiscal, nos termos do art. 30, inciso 
III da Constituição Federal e art. 11 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) - Lei 
Complementar nº 101, de 04 de março de 20001.    
 

De igual forma, é imprescindível que o conteúdo do Projeto de Lei coadune e 
atenda com os dispositivos do Código Tributário Nacional – CTN2.  

 

Como regra geral, os programas de recuperação de créditos fiscais, ou a 
concessão de benefícios de ordem fiscal, são medidas de caráter extraordinário, com intuito 
de solver, após apurado estudo acerca da situação da dívida ativa no âmbito municipal, 
débitos nos quais as formas de cobranças ordinárias, não vem obtendo êxito, seja pela 
dificuldade em encontrar os contribuintes, ou de seus bens passiveis de garantir o 
pagamento da dívida.  

 
No cenário atual, estes programas visam atender ao interesse público e ao 

princípio da eficiência administrativa, na medida em que viabilizam, com menor custo, o 
adimplemento dos encargos legais (juros e multas) dos valores inscritos em dívida ativa, bem 
como, visa diminuir os custos com tentativas de cobranças infrutíferas e com ações de 
cobrança judicial.   

 
  Assim, o poder público se utiliza de medidas como o parcelamento tributário, 
como uma forma de regularização dos débitos entre Fisco e contribuinte, bem como, da 

 

1 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em 05 de ago. de 2021.  

2 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm. Acesso em 05 de ago. de 2021.  
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oferta de incentivo com a redução do valor final, resultante da redução de multas e juros, 
mediante certas condições e obrigações. 
 
  Resumidamente, eventual programa que detenha o parcelamento 
incentivado, deve observar as condições atinentes ao instituto do parcelamento tributário à 
luz do disposto ao art. 155-A do CTN, e a redução de juros e multas, nos termos dos arts. 172 
e 180, também do CTN, além das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, em razão da 
renúncia de receita, decorrente da medida.  
  
  Considerando que o Poder Executivo adotou a mesma medida no exercício de 
2019, e a renúncia de receita para implementação do PPI está devidamente prevista na lei 
orçamentaria, conforme mencionado na exposição de motivos, trata-se de uma medida no 
contexto do planejamento governamental, cabendo aos Edis confirmarem se está 
devidamente prevista na lei orçamentária e acompanha os requisitos da LRF.   
 

Portanto, deverá ser confirmado pelos Edis, se o processo legislativo estará 
devidamente instruído com o impacto financeiro orçamentário da medida proposta, bem 
como, corroborar a existência de previsão orçamentária junto ao anexo que compõe a Lei de 
Diretrizes orçamentárias, no que diz respeito ao demonstrativo da estimativa de renúncia de 
receita, consoante previsto nos termos do inciso I, do art. 14, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
 
  Da mesma forma, para que se viabilize os benefícios pretendidos no projeto 
de lei, é indispensável a demonstração de que a renúncia foi compensada ou que tenha sido 
previamente considerada na proposta orçamentária. Para tanto, se faz necessário o 
cumprimento do art. 5o, II3 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), ou seja, é necessária a 
demonstração4 da estimativa e compensação da renúncia de receita como anexo à lei 
orçamentária anual. 

 

 
   
III.  Em conclusão, no que diz respeito ao aspecto legal do Projeto de Lei nº 052, 
de 23 de julho de 2021, de iniciativa do Poder Executivo, não se verifica máculas que possa 
embaraçar o seu trâmite.  
  

 
3 Art. 5o. O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes 
orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar:  (...) II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6o 
do art. 165 da Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas 
obrigatórias de caráter continuado; 
4 Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
§ 6º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e 
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 
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  No entanto, para sua viabilidade, é necessário a observância dos requisitos 
legais impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, já sinalizados no item II desta Orientação 
Técnica.  
 
  O IGAM permanece à disposição.  
 

     
Brunno Bossle      Diego F. Benites   
OAB/RS Nº 92.802     Assistente Jurídico do IGAM  
Advogado e Consultor jurídico do IGAM  
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